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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 681, DE 10 DE JULHO DE 2015 

Altera a Lei nº 10.820, de 17 de dezembro de 2003, 
a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, e a Lei nº 
8.112, de 11 de dezembro de 1990, para dispor 
sobre desconto em folha de valores destinados ao 
pagamento de cartão de crédito. 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de Presidente da 
República, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida 
Provisória, com força de lei: 

Art. 1º  A Lei nº 10.820, de 17 de dezembro de 2003, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

 “Art. 1º Os empregados regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, poderão autorizar, de forma irrevogável e 
irretratável, o desconto em folha de pagamento ou na sua remuneração disponível dos valores 
referentes ao pagamento de empréstimos, financiamentos, cartão de crédito e operações de 
arrendamento mercantil concedidos por instituições financeiras e sociedades de arrendamento 
mercantil, quando previsto nos respectivos contratos.  

§ 1º  O desconto mencionado neste artigo também poderá incidir sobre verbas rescisórias
devidas pelo empregador, se assim previsto no respectivo contrato de empréstimo, 
financiamento, cartão de crédito ou arrendamento mercantil, até o limite de trinta e cinco por 
cento, sendo cinco por cento destinados exclusivamente para a amortização de despesas 
contraídas por meio de cartão de crédito. 

 ............................................................................................................” (NR) 



 “Art. 2º  ...................................................................................................... 

 .................................................................................................................... 

 III - instituição consignatária, a instituição autorizada a conceder empréstimo ou 
financiamento ou realizar operação com cartão de crédito ou de arrendamento mercantil 
mencionada no caput do art. 1º; 

 IV - mutuário, empregado que firma com instituição consignatária contrato de 
empréstimo, financiamento, cartão de crédito ou arrendamento mercantil regulado por esta Lei;  

 ..................................................................................................................... 

 

 VII - desconto, ato de descontar, na folha de pagamento ou em momento anterior ao do 
crédito devido pelo empregador ao empregado como remuneração disponível ou verba rescisória, 
o valor das prestações assumidas em operação de empréstimo, financiamento, cartão de crédito 
ou arrendamento mercantil; e 

 .................................................................................................................... 

 

 § 2º .............................................................................................................  

 I - a soma dos descontos referidos no art. 1º não poderá exceder a trinta e cinco por cento 
da remuneração disponível, conforme definido em regulamento, sendo cinco por cento 
destinados exclusivamente para a amortização de despesas contraídas por meio de cartão de 
crédito; e 

 .........................................................................................................” (NR) 

 

 “Art. 3º  .........................................................................................................  

 .......................................................................................................................  

 

 § 3º  Cabe ao empregador informar, no demonstrativo de rendimentos do empregado, de 
forma discriminada, o valor do desconto mensal decorrente de cada operação de empréstimo, 
financiamento, cartão de crédito ou arrendamento mercantil e os custos operacionais referidos no 
§ 2º.  

 .............................................................................................................” (NR) 

 

 “Art. 4º  A concessão de empréstimo, financiamento, cartão de crédito ou arrendamento 
mercantil será feita a critério da instituição consignatária, sendo os valores e as demais condições 
objeto de livre negociação entre ela e o mutuário, observadas as demais disposições desta Lei e 
seu regulamento. 



§ 1º  Poderá o empregador, com a anuência da entidade sindical representativa da maioria
dos empregados, sem ônus para estes, firmar, com instituições consignatárias, acordo que defina 
condições gerais e demais critérios a serem observados nas operações de empréstimo, 
financiamento, cartão de crédito ou arrendamento mercantil que venham a ser realizadas com 
seus empregados. 

§ 2º  Poderão as entidades e centrais sindicais, sem ônus para os empregados, firmar, com
instituições consignatárias, acordo que defina condições gerais e demais critérios a serem 
observados nas operações de empréstimo, financiamento, cartão de crédito ou arrendamento 
mercantil que venham a ser realizadas com seus representados.  

§ 3º  Na hipótese de ser firmado um dos acordos a que se referem os §§ 1º ou 2º e sendo
observados e atendidos pelo empregado todos os requisitos e condições nele previstos, inclusive 
as regras de concessão de crédito, não poderá a instituição consignatária negar-se a celebrar a 
operação de empréstimo, financiamento, cartão de crédito ou arrendamento mercantil.  

 ..............................................................................................................” (NR) 

 “Art. 5º  .........................................................................................................  

§ 1º  O empregador, salvo disposição contratual em contrário, não será corresponsável
pelo pagamento dos empréstimos, financiamentos, cartões de crédito e arrendamentos mercantis 
concedidos aos seus empregados, mas responderá como devedor principal e solidário perante a 
instituição consignatária por valores a ela devidos em razão de contratações por ele confirmadas 
na forma desta Lei e de seu regulamento que deixarem, por sua falha ou culpa, de ser retidos ou 
repassados.  

§ 2º Na hipótese de comprovação de que o pagamento mensal do empréstimo,
financiamento, cartão de crédito ou arrendamento mercantil tenha sido descontado do mutuário e 
não tenha sido repassado pelo empregador, ou pela instituição financeira mantenedora, na forma 
do § 5º, à instituição consignatária, fica esta proibida de incluir o nome do mutuário em cadastro 
de inadimplentes.  

 ............................................................................................................” (NR) 

 “Art.6º  Os titulares de benefícios de aposentadoria e pensão do Regime Geral de 
Previdência Social poderão autorizar o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a proceder os 



descontos referidos no art. 1º e autorizar, de forma irrevogável e irretratável, que a instituição 
financeira na qual recebam seus benefícios retenha, para fins de amortização, valores referentes 
ao pagamento mensal de empréstimos, financiamentos, cartões de crédito e operações de 
arrendamento mercantil por ela concedidos, quando previstos em contrato, nas condições 
estabelecidas em regulamento, observadas as normas editadas pelo INSS. 

 ............................................................................................................. 

§ 5º Os descontos e as retenções mencionados no caput não poderão ultrapassar o limite
de trinta e cinco por cento do valor dos benefícios, sendo cinco por cento destinados 
exclusivamente para a amortização de despesas contraídas por meio de cartão de crédito. 

.............................................................................................................” (NR)

Art. 2º A Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 115. ..................................................................................................... 

......................................................................................................................

VI - pagamento de empréstimos, financiamentos, cartões de crédito e operações de 
arrendamento mercantil concedidos por instituições financeiras e sociedades de arrendamento 
mercantil, públicas e privadas, quando expressamente autorizado pelo beneficiário, até o limite 
de trinta e cinco por cento do valor do benefício, sendo cinco por cento destinados 
exclusivamente para a amortização de despesas contraídas por meio de cartão de crédito. 

 .............................................................................................................” (NR) 

Art. 3º A Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 45.  ................................................................................................. 

§ 1º Mediante autorização do servidor, poderá haver consignação em folha de pagamento
em favor de terceiros, a critério da administração e com reposição de custos, na forma definida 
em regulamento. 

§ 2º O total de consignações facultativas de que trata o § 1º não excederá trinta e cinco
por cento da remuneração mensal, sendo cinco por cento reservados exclusivamente para a 
amortização de despesas contraídas por meio de cartão de crédito” (NR) 



  

 Art. 4º  Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

  

 Brasília,  10  de  julho  de 2015; 194º da Independência e 127º da República. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

VERSÃO VICE- MP-ALTERA LEIS 10.820 E 8.213 – PAGAMENTO CARTÃO CRÉDITO(L2) 



EMI nº 00039/2015 MPS MF MP 
 
 

Brasília, 10 de julho de 2015. 
 
 
Excelentíssima Senhora Presidenta da República, 
 
 
 
Submetemos à apreciação de Vossa Excelência projeto de Medida Provisória que 

acrescenta margem de 5% (cinco por cento) para a realização de despesas efetuadas com cartão de 
crédito consignado, alterando a margem total de 30% (trinta por cento) para 35% (trinta e cinco por 
cento) em favor dos empregados regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, dos 
aposentados e pensionistas do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, bem como dos 
servidores públicos civis da União, das Autarquias e Fundações Públicas Federais. 

2.                O mercado de crédito atualmente se apresenta em momento de contração relevante. 
Dentre as opções existentes no mercado, o crédito consignado apresenta algumas das menores taxas 
de juros, tendo em vista a sua baixa probabilidade de inadimplência. Assim, um aumento moderado 
do limite do crédito consignado para cartões de crédito representa opção pertinente para lidar com a 
contração do mercado de crédito sem trazer maiores riscos para as instituições financeiras e nem 
onerar demasiadamente os tomadores. Ressalte-se que, além de mitigar a contração do mercado de 
crédito espera-se que a medida permitirá a substituição de dívidas de custo mais elevado, tais como 
as de cartão de crédito comuns. 

3.                Ademais, a presente minuta veicula uma proposta intermediária e mais razoável do que 
aquela que foi objeto de veto presidencial, nos termos da Mensagem nº 156, de 21 de maio de 2015, 
quando da sanção do Projeto de Lei de Conversão nº 2, de 2015, referente à Medida Provisória nº 
661, de 2014, convertida na Lei nº 13.126, de 21 de maio de 2015, que propunha uma elevação em 
10% da margem consignável. 

4.                De outra parte, impõe-se registrar que não se revoga qualquer garantia voltada para a 
proteção do consumidor e tampouco se modificam as previsões de sanções a serem aplicadas aos 
bancos que promovam indevidamente a retenção de valores superiores ao estabelecido legalmente, 
tal como já previsto pelos §§ 3º e 4º do art. 1º, § 8º do art. 4º, e § 6º do art. 6º da Lei nº 10.820, de 
17 de dezembro de 2003. 

5.                Quanto aos pressupostos constitucionais de urgência e relevância, cumpre ressaltar que 
a medida visa trazer benefícios imediatos para a expansão moderada do mercado de crédito em um 
momento de contração significativo em modalidade com baixo risco para as instituições financeiras 
e menores taxas de juros aos consumidores. 

6.                São estas, Senhora Presidenta, as razões que justificam a elaboração do projeto de 
Medida Provisória que ora submetemos à elevada apreciação de Vossa Excelência. 

Respeitosamente, 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Assinado eletronicamente por: Marcelo de Siqueira Freitas, Joaquim Vieira Ferreira Levy e 
Nelson Barbosa 



Mensagem no 254 
 
 
 
 
 
 
 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
 
 
 
 
 Nos termos do art. 62 da Constituição, submeto à elevada deliberação de Vossas 
Excelências o texto da Medida Provisória no  681, de  10  de  julho  de 2015, que “Altera a Lei 
nº 10.820, de 17 de dezembro de 2003, a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, e a Lei nº 8.112, 
de 11 de dezembro de 1990, para dispor sobre desconto em folha de valores destinados ao 
pagamento de cartão de crédito”. 
 
 

Brasília,  10  de  julho  de 2015. 



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
SECRETARIA LEGISLATIVA DO CONGRESSO NACIONAL 

 

DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

....................................................................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................................................................... 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

....................................................................................................................................................................................................... 

Art. 62. Em caso de relevância e urgência, o Presidente da República poderá adotar medidas 
provisórias, com força de lei, devendo submetê-las de imediato ao Congresso Nacional.  

§ 1º É vedada a edição de medidas provisórias sobre matéria:  

I - relativa a:  

a) nacionalidade, cidadania, direitos políticos, partidos políticos e direito eleitoral;  

b) direito penal, processual penal e processual civil;  

c) organização do Poder Judiciário e do Ministério Público, a carreira e a garantia de seus 
membros;  

d) planos plurianuais, diretrizes orçamentárias, orçamento e créditos adicionais e 
suplementares, ressalvado o previsto no art. 167, § 3º;  

II - que vise a detenção ou seqüestro de bens, de poupança popular ou qualquer outro ativo 
financeiro;  

III - reservada a lei complementar;  

IV - já disciplinada em projeto de lei aprovado pelo Congresso Nacional e pendente de 
sanção ou veto do Presidente da República.  

§ 2º Medida provisória que implique instituição ou majoração de impostos, exceto os 
previstos nos arts. 153, I, II, IV, V, e 154, II, só produzirá efeitos no exercício financeiro seguinte se 
houver sido convertida em lei até o último dia daquele em que foi editada.  

§ 3º As medidas provisórias, ressalvado o disposto nos §§ 11 e 12 perderão eficácia, desde a 
edição, se não forem convertidas em lei no prazo de sessenta dias, prorrogável, nos termos do § 7º, 
uma vez por igual período, devendo o Congresso Nacional disciplinar, por decreto legislativo, as 
relações jurídicas delas decorrentes.  

§ 4º O prazo a que se refere o § 3º contar-se-á da publicação da medida provisória, 
suspendendo-se durante os períodos de recesso do Congresso Nacional.  

§ 5º A deliberação de cada uma das Casas do Congresso Nacional sobre o mérito das 
medidas provisórias dependerá de juízo prévio sobre o atendimento de seus pressupostos 
constitucionais.  

§ 6º Se a medida provisória não for apreciada em até quarenta e cinco dias contados de sua 
publicação, entrará em regime de urgência, subsequentemente, em cada uma das Casas do 
Congresso Nacional, ficando sobrestadas, até que se ultime a votação, todas as demais 
deliberações legislativas da Casa em que estiver tramitando.  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEL%205.452-1943?OpenDocument


LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
SECRETARIA LEGISLATIVA DO CONGRESSO NACIONAL 

 
§ 7º Prorrogar-se-á uma única vez por igual período a vigência de medida provisória que, no 

prazo de sessenta dias, contado de sua publicação, não tiver a sua votação encerrada nas duas 
Casas do Congresso Nacional.  

§ 8º As medidas provisórias terão sua votação iniciada na Câmara dos Deputados.  

§ 9º Caberá à comissão mista de Deputados e Senadores examinar as medidas provisórias e 
sobre elas emitir parecer, antes de serem apreciadas, em sessão separada, pelo plenário de cada 
uma das Casas do Congresso Nacional.  

§ 10. É vedada a reedição, na mesma sessão legislativa, de medida provisória que tenha sido 
rejeitada ou que tenha perdido sua eficácia por decurso de prazo.  

§ 11. Não editado o decreto legislativo a que se refere o § 3º até sessenta dias após a rejeição 
ou perda de eficácia de medida provisória, as relações jurídicas constituídas e decorrentes de atos 
praticados durante sua vigência conservar-se-ão por ela regidas.  

§ 12. Aprovado projeto de lei de conversão alterando o texto original da medida provisória, 
esta manter-se-á integralmente em vigor até que seja sancionado ou vetado o projeto.  

....................................................................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................................................................... 

LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990 

Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores 
públicos civis da União, das autarquias e das 
fundações públicas federais. 

....................................................................................................................................................................................................... 

Art. 45.  Salvo por imposição legal, ou mandado judicial, nenhum desconto incidirá sobre a 
remuneração ou provento.    (Vide Decreto nº 1.502, de 1995)    (Vide Decreto nº 1.903, de 
1996)       (Vide Decreto nº 2.065, de 1996)      

Parágrafo único.  Mediante autorização do servidor, poderá haver consignação em folha de 
pagamento a favor de terceiros, a critério da administração e com reposição de custos, na forma 
definida em regulamento. 

....................................................................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................................................................... 

LEI Nº 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991 

Dispõe sobre os Planos de Benefícios da 
Previdência Social e dá outras providências. 

....................................................................................................................................................................................................... 

Art. 115.  Podem ser descontados dos benefícios: 

I - contribuições devidas pelo segurado à Previdência Social; 

II - pagamento de benefício além do devido; 

III - Imposto de Renda retido na fonte; 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%208.112-1990?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/decreto/1995/d1502.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/decreto/1996/D1903.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/decreto/1996/D1903.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/decreto/1996/d2065.htm#art1
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%208.213-1991?OpenDocument
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IV - pensão de alimentos decretada em sentença judicial; 

V - mensalidades de associações e demais entidades de aposentados legalmente 
reconhecidas, desde que autorizadas por seus filiados. 

VI - pagamento de empréstimos, financiamentos e operações de arrendamento mercantil 
concedidos por instituições financeiras e sociedades de arrendamento mercantil, públicas e 
privadas, quando expressamente autorizado pelo beneficiário, até o limite de trinta por cento do 
valor do benefício.        (Incluído pela Lei nº 10.820, de 17.12.2003) 

....................................................................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................................................................... 

LEI Nº 10.820, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2003. 

Dispõe sobre a autorização para desconto de 
prestações em folha de pagamento, e dá outras 
providências. 

....................................................................................................................................................................................................... 

Art. 1º  Os empregados regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, poderão autorizar, de forma irrevogável e 
irretratável, o desconto em folha de pagamento ou na sua remuneração disponível dos valores 
referentes ao pagamento de empréstimos, financiamentos e operações de arrendamento 
mercantil concedidos por instituições financeiras e sociedades de arrendamento mercantil, quando 
previsto nos respectivos contratos.       (Redação dada pela Lei nº 13.097, de 2015) 

§ 1º O desconto mencionado neste artigo também poderá incidir sobre verbas rescisórias
devidas pelo empregador, se assim previsto no respectivo contrato de empréstimo, financiamento 
ou arrendamento mercantil, até o limite de trinta por cento. 

§ 2º O regulamento disporá sobre os limites de valor do empréstimo, da prestação
consignável para os fins do caput e do comprometimento das verbas rescisórias para os fins do § 
1ºdeste artigo. 

§ 3º  Os empregados de que trata o caput poderão solicitar o bloqueio, a qualquer tempo, de
novos descontos.     (Incluído pela Lei nº 13.097, de 2015) 

§ 4º  O disposto no § 3º não se aplica aos descontos autorizados em data anterior à da
solicitação do bloqueio.     (Incluído pela Lei nº 13.097, de 2015) 

Art. 2º Para os fins desta Lei, considera-se: 

I - empregador, a pessoa jurídica assim definida pela legislação trabalhista e o empresário a 
que se refere o Título I do Livro II da Parte Especial da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - 
Código Civil; (Redação dada pela Lei nº 13.097, de 2015) 

II - empregado, aquele assim definido pela legislação trabalhista; 

III - instituição consignatária, a instituição autorizada a conceder empréstimo ou 
financiamento ou realizar operação de arrendamento mercantil mencionada no caput do art. 1º; 

IV - mutuário, empregado que firma com instituição consignatária contrato de empréstimo, 
financiamento ou arrendamento mercantil regulado por esta Lei;  (Redação dada pela Lei nº 
13.097, de 2015) 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/leis/2003/L10.820.htm#art7
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.820-2003?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13097.htm#art52
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13097.htm#art52
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13097.htm#art52
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406.htm#parteespeciallivroiitituloi
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406.htm#parteespeciallivroiitituloi
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13097.htm#art52
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13097.htm#art52
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13097.htm#art52
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V - verbas rescisórias, as importâncias devidas em dinheiro pelo empregador ao empregado 
em razão de rescisão do seu contrato de trabalho  

VI - instituição financeira mantenedora, a instituição a que se refere o inciso III do caput e que 
mantém as contas para crédito da remuneração disponível dos empregados;  (Incluído pela Lei nº 
13.097, de 2015) 

VII - desconto, ato de descontar, na folha de pagamento ou em momento anterior ao do 
crédito devido pelo empregador ao empregado como remuneração disponível ou verba rescisória, 
o valor das prestações assumidas em operações de empréstimo, financiamento ou arrendamento
mercantil; e  (Incluído pela Lei nº 13.097, de 2015) 

VIII - remuneração disponível, os vencimentos, subsídios, soldos, salários ou remunerações, 
descontadas as consignações compulsórias.  (Incluído pela Lei nº 13.097, de 2015) 

§ 1º Para os fins desta Lei, são consideradas consignações voluntárias as autorizadas pelo
empregado. 

§ 2º No momento da contratação da operação, a autorização para a efetivação dos
descontos permitidos nesta Lei observará, para cada mutuário, os seguintes limites: 

 I - a soma dos descontos referidos no art. 1º desta Lei não poderá exceder a trinta por cento 
da remuneração disponível, conforme definida em regulamento; e 

II - o total das consignações voluntárias, incluindo as referidas no art. 1º, não poderá exceder 
a quarenta por cento da remuneração disponível, conforme definida em regulamento. 

Art. 3º Para os fins desta Lei, são obrigações do empregador: 

 I - prestar ao empregado e à instituição consignatária, mediante solicitação formal do 
primeiro, as informações necessárias para a contratação da operação de crédito ou arrendamento 
mercantil; 

II - tornar disponíveis aos empregados, bem como às respectivas entidades sindicais que as 
solicitem, as informações referentes aos custos referidos no § 2º; e  (Redação dada pela Lei nº 
13.097, de 2015) 

III - efetuar os descontos autorizados pelo empregado, inclusive sobre as verbas rescisórias, e 
repassar o valor à instituição consignatária na forma e no prazo previstos em 
regulamento. (Redação dada pela Lei nº 13.097, de 2015) 

§ 1º É vedado ao empregador impor ao mutuário e à instituição consignatária escolhida pelo
empregado qualquer condição que não esteja prevista nesta Lei ou em seu regulamento para a 
efetivação do contrato e a implementação dos descontos autorizados. 

§ 2º Observado o disposto em regulamento e nos casos nele admitidos, é facultado ao
empregador descontar na folha de pagamento do mutuário os custos operacionais decorrentes da 
realização da operação objeto desta Lei. 

§ 3º Cabe ao empregador informar, no demonstrativo de rendimentos do empregado, de
forma discriminada, o valor do desconto mensal decorrente de cada operação de empréstimo, 
financiamento ou arrendamento, bem como os custos operacionais referidos no § 2º deste artigo. 

§ 4º Os descontos autorizados na forma desta Lei e seu regulamento terão preferência sobre
outros descontos da mesma natureza que venham a ser autorizados posteriormente. 

Art. 4º A concessão de empréstimo, financiamento ou arrendamento mercantil será feita a critério 
da instituição consignatária, sendo os valores e demais condições objeto de livre negociação entre 
ela e o mutuário, observadas as demais disposições desta Lei e seu regulamento. 
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 § 1º Poderá o empregador, com a anuência da entidade sindical representativa da maioria 

dos empregados, sem ônus para estes, firmar, com instituições consignatárias, acordo que defina 
condições gerais e demais critérios a serem observados nos empréstimos, financiamentos ou 
arrendamentos que venham a ser realizados com seus empregados.  (Vide Medida Provisória nº 
656, de 2014) 

 § 2º Poderão as entidades e centrais sindicais, sem ônus para os empregados, firmar, com 
instituições consignatárias, acordo que defina condições gerais e demais critérios a serem 
observados nos empréstimos, financiamentos ou arrendamentos que venham a ser realizados com 
seus representados. 

 § 3º  Na hipótese de ser firmado um dos acordos a que se referem os §§ 1º ou 2º e sendo 
observados e atendidos pelo empregado todos os requisitos e condições nele previstos, inclusive 
as regras de concessão de crédito, não poderá a instituição consignatária negar-se a celebrar o 
empréstimo, financiamento ou arrendamento mercantil. (Redação dada pela Lei nº 13.097, de 
2015) 

  § 4º Para a realização das operações referidas nesta Lei, é assegurado ao empregado o 
direito de optar por instituição consignatária que tenha firmado acordo com o empregador, com 
sua entidade sindical, ou qualquer outra instituição consignatária de sua livre escolha, ficando o 
empregador obrigado a proceder aos descontos e repasses por ele contratados e autorizados. 

  § 5º No caso dos acordos celebrados nos termos do § 2º deste artigo, os custos de que trata 
o § 2º do art. 3º deverão ser negociados entre o empregador e a entidade sindical, sendo vedada a 
fixação de custos superiores aos previstos pelo mesmo empregador nos acordos referidos no § 
1º deste artigo. 

  § 6º Poderá ser prevista nos acordos referidos nos §§ 1º e 2º deste artigo, ou em acordo 
específico entre a instituição consignatária e o empregador, a absorção dos custos referidos no § 
2º do art. 3º pela instituição consignatária. 

   § 7º É vedada aos empregadores, entidades e centrais sindicais a cobrança de qualquer 
taxa ou exigência de contrapartida pela celebração ou pela anuência nos acordos referidos nos §§ 
1º e 2º, bem como a inclusão neles de cláusulas que impliquem pagamento em seu favor, a 
qualquer título, pela realização das operações de que trata esta Lei, ressalvado o disposto no § 
2º do art. 3º. 

  § 8º  Fica o empregador ou a instituição consignatária obrigada a disponibilizar, inclusive 
em meio eletrônico, a opção de bloqueio de novos descontos.  (Incluído pela Lei nº 13.097, de 
2015) 

Art. 5º  O empregador será o responsável pelas informações prestadas, pelo desconto dos valores 
devidos e pelo seu repasse às instituições consignatárias, que deverá ser realizado até o quinto dia 
útil após a data de pagamento ao mutuário de sua remuneração disponível.  (Redação dada pela 
Lei nº 13.097, de 2015) 

§ 1º  O empregador, salvo disposição contratual em contrário, não será corresponsável pelo 
pagamento dos empréstimos, financiamentos e arrendamentos concedidos aos seus empregados, 
mas responderá como devedor principal e solidário perante a instituição consignatária por valores 
a ela devidos em razão de contratações por ele confirmadas na forma desta Lei e de seu 
regulamento que deixarem, por sua falha ou culpa, de ser retidos ou repassados.  (Redação dada 
pela Lei nº 13.097, de 2015) 

§ 2º  Na hipótese de comprovação de que o pagamento mensal do empréstimo, 
financiamento ou arrendamento tenha sido descontado do mutuário e não tenha sido repassado 
pelo empregador, ou pela instituição financeira mantenedora, na forma do § 5º, à instituição 
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consignatária, fica esta proibida de incluir o nome do mutuário em cadastro de 
inadimplentes.  (Redação dada pela Lei nº 13.097, de 2015) 

Art. 6º Os titulares de benefícios de aposentadoria e pensão do Regime Geral de Previdência Social 
poderão autorizar o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS a proceder aos descontos referidos 
no art. 1º desta Lei, bem como autorizar, de forma irrevogável e irretratável, que a instituição 
financeira na qual recebam seus benefícios retenha, para fins de amortização, valores referentes ao 
pagamento mensal de empréstimos, financiamentos e operações de arrendamento mercantil por 
ela concedidos, quando previstos em contrato, nas condições estabelecidas em regulamento, 
observadas as normas editadas pelo INSS.       (Redação dada pela Lei nº 10.953, de 2004) 

....................................................................................................................................................................................................... 

§ 5º Os descontos e as retenções mencionados no caput deste artigo não poderão
ultrapassar o limite de 30% (trinta por cento) do valor dos benefícios.       (Incluído pela Lei nº 
10.953, de 2004) 

§ 6º A instituição financeira que proceder à retenção de valor superior ao limite estabelecido
no § 5º deste artigo perderá todas as garantias que lhe são conferidas por esta Lei. (Incluído pela 
Lei nº 10.953, de 2004) 

....................................................................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................................................................... 

LEI Nº 13.126, DE 21 DE MAIO DE 2015. 

Autoriza a União a conceder crédito ao Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES) e a destinar superávit financeiro das fontes de 
recursos existentes no Tesouro Nacional à cobertura de 
despesas primárias obrigatórias e altera as Leis 
no 12.096, de 24 de novembro de 2009, no 10.820, de 17 
de dezembro de 2003, no 8.213, de 24 de julho de 1991, 
e no 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

....................................................................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................................................................... 
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